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AGRAVO INTERNO. DECISÃO ISOLADA PROFERIDA EM 
SEDE  DE  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE 
DIREITO.  DISPENSA  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. VERBAS SALARIAIS. 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA  NO  REGIMENTO  DOS  SERVIDORES 
MUNICIPAIS.   IMPLANTAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO COM 
PAGAMENTO RETROATIVO À DATA DA AQUISIÇÃO DA 
VANTAGEM. PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE 
JUSTIÇA. MANUTENÇÃO  DA  MONOCRÁTICA 
QUESTIONADA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO 
REGIMENTAL.

-  Cabe  ao  juiz,  na  qualidade  de  destinatário  das  provas, 
consoante o art. 130 do Código de Processo Civil, aquilatar 
sobre  a  necessidade  ou  não  de  sua  produção,  visando 
formar seu convencimento para o correto desenlace da lide.

- “Art. 162 – o adicional por tempo de serviço, conferido ao  
funcionário à razão de 5% (cinco por cento) por quinquênio  
de serviço público municipal, será sempre proporcional aos  
vencimentos e acompanhar-lhes-á as esanilações.
§1º  –  O  funcionário  fará  jus  10%  dos  vencimentos  ou  
remuneração  ao  completar  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  
serviço público municipal, calculado sobre a remuneração.” 
(Lei  249/74- Dispõe sobre o regime jurídico municipal dos 
servidores de Esperança e dá outras providências).
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-  Levando-se em conta que a alegação de pagamento de 
verbas  trabalhistas  representa  fato  extintivo  de  direito, 
compete ao empregador produzir provas capazes de elidir  a 
presunção de  veracidade existente em favor dos servidores, 
que buscam o recebimento das verbas salariais não pagas. 
Inteligência do art. 333, II do Código de Processo Civil.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade,  NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto pelo  Município de Esperança  em 

face  de  decisão  monocrática,  desta  Relatoria,  encartada  às  fls.  142/145,  que  negou 

seguimento ao Reexame Necessário e ao Recurso Apelatório, apresentado em desfavor 

de  sentença  prolatada  nos  autos  da  “Ação  de  Cobrança”,  proposta  por  Ivoneide 

Fernandes de Lima e outros. 

Na  sua  irresignação,  o  agravante  sustenta,  basicamente,  que  teve  seu 

direito de defesa cerceado com o julgamento antecipado da lide, haja vista que não lhe foi 

permitido à produção de provas.

Ante  o  exposto,  pugna  pelo  provimento  da  sua  insurgência,  com  a 

reconsideração da decisão combatida. Caso contrário, que a presente súplica regimental 

seja posta em mesa, para o seu julgamento pelo Colegiado. (fls. 147/153).

É o breve relatório.

VOTO

Embora o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, que permite 

ao julgador reconsiderar a decisão monocrática agravada antes de apresentar os autos 

Desembargador José Ricardo Porto
 2



Agravo Interno nº 2008947-30.2014.815.0000

em sessão de julgamento, mantenho em todos os termos o  decisum,  ora vergastado, 

pelas razões nele expostas.

Vislumbro não merecer acolhimento o pleito declinado através da presente 

irresignação,  uma  vez  que  o  decisório  singular  encontra-se  em  sintonia  com  a 

jurisprudência dominante desta Corte de Justiça, comportando julgamento monocrático, a 

luz do disposto no artigo 557, caput, da Lei Adjetiva Civil.

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. ”

Logo,  estando à decisão guerreada em conformidade com jurisprudência 

deste Tribunal, não haveria óbice ao julgamento monocrático, razão porque a mantenho 

nos exatos termos e sob idêntico fundamento, cujo teor segue, ipsis litteris, na parte que 

interessa:

“Inicialmente,  registro  que,  quanto  à  alegação  de  nulidade  da  
sentença pelo não estabelecimento do duplo grau de jurisdição,  
adoto  o  entendimento  relativo  ao  conhecimento  ex  officio  do  
reexame necessário  quando se tratar  de sentença ilíquida,  em 
consonância ao recente posicionamento manifestado pela Corte  
Especial  do STJ,  afastando,  assim,  a preliminar  suscitada pela  
apelante.

DO CECEAMENTO DE DEFESA

A edilidade recorrente argumenta que teve restringido seu direito  
de  defesa  quando  o  Juiz  de  primeiro  grau  decidiu  de  forma  
antecipada  a  lide,  por  entender  que  o  caso  envolvia  matéria  
unicamente de direito.

Quanto ao assunto, vislumbro que os documentos pelos quais a  
municipalidade  intenta  comprovar  suas  alegações  devem  ser  
juntados com a peça  básica,  ou seja,  com a contestação,  por  
expressa  determinação  legal.  Portanto,  somente  seria  lícita  a  
apresentação  posterior  de  documentos  se  destinados  a 
comprovar  fatos  ocorridos  depois  dos  articulados  ou  para 
contrapô-los aos apresentados pela contraparte, na forma como 
estabelece o art. 397 do CPC. 

Ademais,  estando  o  processo  maduro  através  dos 
esclarecimentos  prestados  pelas  partes,  bem  como  pela 
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documentação  constante  nos  autos,  admite-se  o  julgamento  
antecipado, nos termos preceituados pelo artigo 330, I, do Código  
de Processo Civil.

Esta Corte de Justiça, inclusive, possui o mesmo entendimento  
acima referido. Observemos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  
SUFICIÊNCIA DA PROVA DOCUMENTAL PRODUZIDA. LEGA-
LIDADE DO JULGAMENTO ANTECIADO DA LIDE. CABIMENTO 
DE PEDIDO CONTRAPOSTO. I.  Como o juiz é destinatário da  
prova,  cabe-lhe  aferir  a  necessidade  ou  não  de  abertura  da  
audiência  de  instrução.  Revelando-se,  pois,  robusto  acervo 
documental já trazido aos autos, é lícito o julgamento antecipado  
da lide art. 330 do CPC.  

Diante do exposto, rejeito a preliminar apresentada.

DO MÉRITO

O cerne da questão posta em análise consiste em averiguar o  
direito  da  autora  ao  recebimento  do  adicional  por  tempo  de 
serviço. 

Pois bem. No caso dos servidores da edilidade promovida, verifico  
que a percepção do referido adicional encontra-se prevista na Lei  
nº  249/74,  que  dispõe  sobre  o  regime  jurídico  municipal  dos  
servidores de Esperança, sendo devido ao funcionário efetivo, a  
razão de 10% (dez por cento) sobre a remuneração ao completar  
25 (vinte e cinco) anos de serviço. Vejamos:

Art. 162 – o adicional por tempo de serviço, conferido ao funcioná-
rio à razão de 5% (cinco por cento) por quinquênio de serviço pú-
blico municipal, será sempre proporcional aos vencimentos e a-
companhar-lhes-á as esanilações.
§1º  –  O  funcionário  fará  jus  10%  dos  vencimentos  ou  
remuneração  ao  completar  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  serviço  
público municipal, calculado sobre a remuneração. 

Com  efeito,  a  Juíza  de  primeiro  grau  deferiu  a  vantagem  de  
maneira  a ser  implantado o adicional  por  tempo de serviço  de  
10% (dez por cento), previsto no supraci-tado dispositivo, com o  
pagamento  do retroativo  referente aos 05 (cinco)  anteriores ao 
ajuizamento da ação, visto que os autores adquiriram o direito de  
receber a gratificação em momento anterior ao início da vigência  
dos atos legislativos editados pelo Poder Exe-cutivo Municipal que  
suspendeu o pagamento.

Vê-se  que  os  requerentes  preencheram  os  requisitos  para 
recebimento  do  plus  salarial,  respectivamente,  22.11.2008,  
08.03.2009 e 01.03/2002, tendo direito ao adicional de 10% (dez  
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por cento) a partir de referidas datas, não podendo um Decreto  
editado  posteriormente  pelo  chefe  do  Executivo  obstacular  o  
devido acréscimo remuneratório previsto em lei. 

Nesse sentido, apresento jurisprudência deste Egrégio Tribunal de  
Justiça:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL ORDINÁRIA DE CO-
BRANÇA C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  TERÇO  DE  FÉRIAS,  
ANUENIOS E PEDIDO DE CONVERSÃO DA LICENÇA PRÊMIO 
EM  PECÚNIA  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  IRRESIGNAÇÃO  DA 
AUTORA ALEGADA INAPLICAÇÃO  DA LIMITAÇÃO  IMPOSTA 
PELA LEI MUNICIPAL N° 739/2010 INSUBSISTÊNCIA PEDIDO 
DE CONVERSÃO DA LICENÇA PRÊMIO EM PECÚNIA NORMA 
EM  VIGOR  QUE  NÃO  PREVÊ  A  CONVERSÃO 
IMPOSSIBILIDADE  DO  PAGAMENTO  HONORÁRIOS  DE 
SUCUMBÊNCIA  COMPENSAÇÃO  SÚMULA  306  DO  STJ 
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  MANUTENÇÃO 
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 0 art. 57 da Lei Municipal  
n° 437/97 Regime Jurídico do Município define o que o adicional  
por tempo de serviço é devido à ra-zão de 1 por cento um por  
cento  por  ano  de  serviço  público  efetivo,  incidente  sobre  o  
vencimento  0  pedido  do  agravante  para  que,  a  despeito  da  
sucumbência recíproca, sejam fixados honorários desafia o teor  
da súmula n° 306 desta Corte. que de-termina a compensação 
dos  honorários  quando  houver  sucum-bência  recíproca 
PRECEDENTE DO STJ - AgRg no REsp 1027831/SP.
(TJPB - Acórdão do processo nº 06120090003668001 - Órgão (3 
CAMARA CIVEL)  -  Relator  DES.  GENESIO GOMES PEREIRA 
FILHO - j. em 07/02/2011)(grifei) 

REMESSA OFICIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. VER-
BAS DEVIDAMENTE CONCEDIDAS NA SENTENÇA.  CORRE-
ÇÃO DOS ÍNDICES DOS JUROS DE MORA CORREÇÃO MO-
NETÁRIA.  PROVIMENTO  PARCIAL.  -  Estando  devidamente  
previstas  na  legislação  pertinente  as  verbas  perseguidas  pelo  
promovente, e, ausente a prova do pagamento de algumas delas,  
é de se manter a decisão que as deferiu. - Ajuizada a demanda  
após a edição da Lei 11.960/2009, devem os índices de juros de  
mora e correção monetária serem aplicados conforme es-tatui o  
art.  V-F, da Lei 9.494/97. APELAÇÃO CÍVEL. ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO. REVOGAÇÃO E CONGELAMENTO POR 
NOVA  LEI  MUNICIPAL.  POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. CONVERSÃO DE 
LICENÇA  PRÊMIO  EM  PECÚNIA.  AUSÊNCIA  DE 
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  PEDIDO  DE  IMPLANTAÇÃO  OMITIDO  NO 
DECISUM.  RECO-NHECIMENTO  DO  DIREITO  NA 
CONDENAÇÃO  DAS  VERBAS  PRETÉRITAS.  AUSÊNCIA  DA 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. PARTE QUE DECAI DE PARTE 
MÍNIMA DO  PEDIDO.  PROVI-MENTO  PARCIAL.  -  0  servidor  
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público faz jus ao recebimento de adicional por tempo de serviço  
enquanto  perdurar  a  norma que  autorize  o  seu  pagamento.  É  
perfeitamente possível a edi-ção de nova lei, revogando tal verba 
e  congelando  o  seu  valor  à-queles  que  já  a  auferiam,  já  que  
inexiste direito adquirido a regime jurídico, desde que não ocorra  
a  redução  salarial,  o  que  não  ocorre  na  hipótese  vertente.  -  
Inexistindo prova do requerimento  admi-nistrativo  da conversão 
da licença prêmio em pecúnia, não há co-mo se deferir tal pleito  
judicialmente, mormente quando a Lei Mu-nicipal confere o direito  
de opção gozo ou conversão ao servidor. - Reconhecido o direito  
ao recebimento das verbas pretéritas refe-rentes ao adicional de  
insalubridade,  também  deve  ser  concedido  o  pedido  de 
implantação dessa remuneração ao contracheque. - Tendo a parte 
promovente  decaído  de  parte  mínima  do  pedido,  somente  o  
promovido deverá arcar com as despesas processuais.
(TJPB - Acórdão do processo nº 06120090003932001 - Órgão (4A 
CAMARA CIVEL) - Relator DES. JOAO ALVES DA SILVA - j. Em 
17/11/2011). (grifei) 

Portanto, está correto o entendimento da Magistrada sentenciante  
quanto à matéria.

Com essas  considerações,  nos  termos  do  art.  557,  Caput,  do  
CPC, nego seguimento ao Recurso Oficial e à Apelação Cível do  
ente  promovido,  mantendo  a  sentença  objurgada  incólume.”  
(fls.143/145).

Dessa  forma,  estando  todas  as  matérias  ventiladas  no  agravo  interno 

devidamente analisadas no  decisum combatido, bem como levando em consideração a 

jurisprudência dessa Corte de Justiça,  NEGO PROVIMENTO ao Recurso Regimental, 

para manter inalterada a decisão monocrática questionada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Leandro dos Santos e o 
Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a  Exmª. Srª. Desª.  Maria  
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a Promotora de Justiça convocada, Drª. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 19 de março de 2015.
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  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR
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